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AGRAVANTE : CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E 
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EMENTA

CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
BANCA DE HETEROIDENTIFICAÇÃO CONTRATADA. 
ILEGITIMIDADE DO MINISTRO DE ESTADO. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ PARA PROCESSAR E JULGAR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança impetrado, por candidata à 
vaga em concurso público, contra ato atribuído ao Centro Brasileiro de 
Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos - CEBRASPE 
e, após emenda à inicial, ao Ministro de Estado de Minas e Energia. 
Objetiva-se a inclusão da impetrante nas ações afirmativas de cotas raciais 
destinadas aos negros (pretos e pardos) para o provimento de vagas no 
cargo de Administrador do Ministério de Minas e Energia. A banca 
contratada interpôs agravo interno contra decisão que declarou a 
incompetência desta Corte para processar e julgar o mandado de segurança.

II - No presente caso, a impetrante pretende a anulação de 
decisão da banca de heteroidentificação do CEBRASPE, que não validou 
sua autodeclaração para participar do certame público nas vagas destinadas 
à cotistas, mantendo sua participação somente nas vagas destinadas à ampla 
concorrência.

III - Em juízo de retratação, verificou-se que o Ministro de 
Estado indicado em momento posterior à impetração como autoridade 
coatora, ainda que subscritor do edital do Ministério de Minas e Energia, 
objeto da ação mandamental, não tem legitimidade para figurar no polo 
passivo na hipótese. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de 
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que, "para efeito de definição da legitimidade passiva ad causam no 
mandado de segurança, autoridade coatora é aquele que pratica o ato 
vergastado e que detém, por isso mesmo, capacidade para seu 
desfazimento" (AgRg no RMS n. 39.566/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.12.2013). No mesmo sentido: 
EDcl no RMS n. 55.062/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 17/12/2018.

IV - Importante ressaltar que a impetrante volta-se contra ato de 
atribuição do CEBRASPE, responsável pela organização do concurso e, 
consequentemente, pelos atos praticados por sua banca de 
heteroidentificação. Portanto, reafirmada a ilegitimidade do Ministro de 
Estado para figurar no polo passivo, está afastada a competência desta Corte 
para conhecer da ação mandamental. Nesse sentido: MS n. 30.300/DF, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 2/7/2024; MS n. 30.213/DF, 
relator Ministro Ricardo Villas Boas Cuêva, DJe de 17/5/2024.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/11/2024 a 03/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Teodoro Silva Santos votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues e 
Afrânio Vilela.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, 04 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
BANCA DE HETEROIDENTIFICAÇÃO CONTRATADA. 
ILEGITIMIDADE DO MINISTRO DE ESTADO. INCOMPETÊNCIA DO 
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vaga em concurso público, contra ato atribuído ao Centro Brasileiro de 
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incompetência desta Corte para processar e julgar o mandado de segurança.

II - No presente caso, a impetrante pretende a anulação de 
decisão da banca de heteroidentificação do CEBRASPE, que não validou 
sua autodeclaração para participar do certame público nas vagas destinadas 
à cotistas, mantendo sua participação somente nas vagas destinadas à ampla 
concorrência.

III - Em juízo de retratação, verificou-se que o Ministro de 
Estado indicado em momento posterior à impetração como autoridade 
coatora, ainda que subscritor do edital do Ministério de Minas e Energia, 
objeto da ação mandamental, não tem legitimidade para figurar no polo 
passivo na hipótese. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de 
que, "para efeito de definição da legitimidade passiva ad causam no 
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mandado de segurança, autoridade coatora é aquele que pratica o ato 
vergastado e que detém, por isso mesmo, capacidade para seu 
desfazimento" (AgRg no RMS n. 39.566/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.12.2013). No mesmo sentido: 
EDcl no RMS n. 55.062/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 17/12/2018.

IV - Importante ressaltar que a impetrante volta-se contra ato de 
atribuição do CEBRASPE, responsável pela organização do concurso e, 
consequentemente, pelos atos praticados por sua banca de 
heteroidentificação. Portanto, reafirmada a ilegitimidade do Ministro de 
Estado para figurar no polo passivo, está afastada a competência desta Corte 
para conhecer da ação mandamental. Nesse sentido: MS n. 30.300/DF, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 2/7/2024; MS n. 30.213/DF, 
relator Ministro Ricardo Villas Boas Cuêva, DJe de 17/5/2024.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança impetrado, por candidata à vaga em 

concurso público, contra ato atribuído ao Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e 

Seleção e de Promoção de Eventos - CEBRASPE e, após emenda à inicial, ao Ministro de 

Estado de Minas e Energia. Objetiva-se a inclusão da impetrante nas ações afirmativas de 

cotas raciais destinadas aos negros (pretos e pardos) para o provimento de vagas no cargo 

de Administrador do Ministério de Minas e Energia. A banca contratada interpôs agravo 

interno contra decisão que declarou a incompetência desta Corte para processar e julgar o 

mandado de segurança.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, acolho os 

embargos de declaração, com efeitos modificativos, para tornar sem efeito a decisão 

embargada e declarar a incompetência do STJ e determinar a remessa dos autos à Justiça 

Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para processar e julgar o writ como 

entender de direito."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Embora o excelentíssimo Ministro Relator tenha declarado a ilegitimidade passiva do 

Ministro de Estado de Minas e Energia, enquanto autoridade coatora, pois, o fato de ser 
“responsável pela expedição do edital não tem o condão de torná-lo responsável pelo acerto 
ou não das decisões referentes à fase de heteroidentificação”, há que se destacar que o 
certame, como um todo, inclusive a fase de heteroidentificação, é realizada nos termos do 
edital de abertura do certame, que apresenta suas regras conforme estabelecido por seu 
signatário, no caso, o Ministro do MME. 

Ademais, em caso de eventual nomeação do impetrante, tal ato caberá ao subscritor 
do edital de abertura, reforçando sua legitimidade passiva e, assim, sua identidade como 
autoridade coatora para fim de definição do Juízo competente para julgar o mandamus em 
referência. 

[...]
Desse modo, resta certa a competência desta Corte Superior para processar e julgar a 

ação de origem, em que é parte legitima o Excelentíssimo Ministro de Estado de Minas e 
Energia.

 

É o relatório. 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No presente caso, a impetrante pretende a anulação de decisão da banca de 

heteroidentificação do CEBRASPE, que não validou sua autodeclaração para participar 

do certame público nas vagas destinadas à cotistas, mantendo sua participação somente 

nas vagas destinadas à ampla concorrência.

Em juízo de retratação, verificou-se que o Ministro de Estado indicado em 

momento posterior à impetração como autoridade coatora, ainda que subscritor do edital 

do Ministério de Minas e Energia, objeto da ação mandamental, não tem legitimidade 

para figurar no polo passivo na hipótese. 
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O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, "para efeito de 

definição da legitimidade passiva ad causam no mandado de segurança, autoridade 

coatora é aquele que pratica o ato vergastado e que detém, por isso mesmo, capacidade 

para seu desfazimento". (AgRg no RMS n. 39.566/SC, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 4.12.2013). No mesmo sentido:

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA PARA A CAUSA. SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS 
GERAIS. CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR. NOMEAÇÃO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, DE OFÍCIO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO ORDINÁRIO 
PREJUDICADO . 

1. In casu, entende a impetrante que teria direito líquido e certo à convocação e 
nomeação no cargo de professora, em vista da habilitação no concurso público regido pelo 
Edital nº 04/2014, tendo, todavia, dirigido a ordem contra da Secretária de Estado de 
Educação, quando a autoridade competente para o provimento pretendido é o Governador 
do Estado. 

2. "Para efeito de definição da legitimidade passiva ad causam no mandado de 
segurança, autoridade coatora é aquele que pratica o ato vergastado e que detém, por isso 
mesmo, capacidade para seu desfazimento" (AgRg no RMS 39.566/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.12.2013). 

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

4. Embargos de Declaração providos, tornando sem efeito a decisão de fls. 320-325, 
e-STJ, para negar provimento ao Recurso em Mandado de Segurança da embargada Renata 
Ladeira Santos Resende e prover os Embargos de Declaração do Estado de Minas Gerais 
com efeitos modificativos. 

(EDcl no RMS n. 55.062/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/11/2018, DJe de 17/12/2018.)

 
 

Importante ressaltar que a impetrante volta-se contra ato de atribuição do 

CEBRASPE, responsável pela organização do concurso e, consequentemente, pelos atos 

praticados por sua banca de heteroidentificação. 

Portanto, reafirmada a ilegitimidade do Ministro de Estado para figurar no 

polo passivo, está afastada a competência desta Corte para conhecer da ação 

mandamental. Nesse sentido: MS n. 30.300/DF, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 

de 2/7/2024; MS n. 30.213/DF, relator Ministro Ricardo Villas Boas Cuêva, DJe de 

17/5/2024.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.288 / DF
Número Registro: 2024/0208343-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10191009820244013400

Sessão Virtual de 27/11/2024 a 03/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: ANDREA ARGOLO VIEIRA
ADVOGADOS: DANILO DE MENEZES VASCONCELOS LEITE - BA035485

ADRIANA ARGOLO VIEIRA - BA047725
IMPETRADO : MINISTRO DE MINAS E ENERGIA
IMPETRADO : CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E SELECAO 

E DE PROMOCAO DE EVENTOS - CEBRASPE
ADVOGADO : DANIEL BARBOSA SANTOS - DF013147
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - RESERVA DE VAGAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E SELECAO 
E DE PROMOCAO DE EVENTOS - CEBRASPE

ADVOGADO : DANIEL BARBOSA SANTOS - DF013147
AGRAVADO : ANDREA ARGOLO VIEIRA
ADVOGADOS: DANILO DE MENEZES VASCONCELOS LEITE - BA035485

ADRIANA ARGOLO VIEIRA - BA047725
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IMPETRADO : MINISTRO DE MINAS E ENERGIA
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/11/2024 a 03/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues e 
Afrânio Vilela.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 03 de dezembro de 2024
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